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O eixo focal aqui apresentado como ODS 18, “Promover a igualdade racial a partir do enfren-
tamento a todos os tipos de racismo”, denota a importância de se abordar a problemática do 
racismo em consonância aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  da  Agenda  2030.  A  
temática  encontra-se  inscrita  de  maneira ‘transversal’ aos demais ODS, implicando que o 
sucesso da Agenda depende de imprescindíveis avanços em relação a essa prática segregacio-
nista. Existem diferentes maneiras de contribuir no combate ao preconceito, a discriminação 
racial e ao racismo e na promoção da igualdade racial no Brasil. Espera-se que esse guia auxilie 
na implementação da Agenda 2030 e dos ODS no Brasil, bem como que também promova a 
erradicação dessa prática discriminatória, que ainda permanece presente nas estruturas sociais 
contemporâneas. Desse modo, deve-se ressaltar o importante papel da educação, cultura e ci-
ência na construção de um mundo mais igualitário. A contribuição das universidades nesse 
processo é um elemento chave, em especial para a elaboração de propostas de políticas públicas 
de ação afirmativa, pois só podemos combater essa questão, que se exprime  de  maneira  mul-
tidimensional,  com  uma  abordagem  interseccional, sendo as relações étnico-raciais um fator 
determinante para essa abordagem.

Como o ODS 18 impacta na nossa vida cotidiana?

O racismo sistêmico é uma prática que se encontra dissolvida nas relações sociais e nas estrutu-
ras que compõem a sociedade contemporânea. Ele é visto nos dias de hoje como um sistema de 
poder em que falsas hierarquias são criadas, baseadas essencialmente em relações racializadas 
entre os indivíduos, resultando em práticas abusivas de preconceito, visão de menor valia, de 
discriminação, segregação tangível e intangível, e de racismo, com o registro dos altos índices 
de morbidade da população negra. Desse modo, pessoas não brancas, principalmente pretas e 
pardas (negras) e indígenas, acabam por experimentar práticas racistas que se apresentam desde 
violências nas relações cotidianas, até mesmo em políticas discriminatórias, que deveriam ga-
rantir o acesso a recursos essenciais, como saúde, educação, trabalho, habitação e ao bem viver.

Qual a visão de futuro que o ODS 18 nos apresenta?

• Erradicação de todas as formas de discriminação racial contra todos os homens e mulheres, 
meninos e meninas em toda parte.

• Políticas de proteção imediata para pessoas em situação de vulnerabilidade social, independente-
mente de raça ou etnia, que promovam a garantia de acesso aos direitos constitucionais essenciais 
e atendimento de necessidades básicas; incluindo também políticas que promovam a resiliência 
de pessoas em  situação  de  vulnerabilidade  diante  de  desastres  naturais  e  eventos extremos 
relacionados ao clima, desastres econômicos, sociais, ambientais e de saúde (como pandemias);

•  Políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade racial e para o enfrentamen-
to ao preconceito, à discriminação e ao racismo em todos os níveis, abordando-os em suas inter-
seccionalidades e múltiplas dimensões para estratégias de combate eficazes, contribuindo com a 
ampliação das vozes das pessoas em condições de vulnerabilidade;

• Consolidação de uma cultura institucional que preze por políticas e planos econômicos e tributá-
rios voltados para o justo acesso à renda e garantia do bem-estar social; e de políticas institucionais 
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de inclusão na perspectiva de superação da vulnerabilidade social em diferentes contextos;

• Garantia plena de direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, 
propriedade e controle sobre a terra, com a titulação dos remanescentes de quilombo, e outras for-
mas de propriedade, recursos naturais, tecnologias apropriadas e serviços financeiros.

Qual a ciência por trás da promoção da igualdade racial?

A ciência foi utilizada na construção do racismo no Brasil e no mundo, haja vista o fenômeno do 
racismo científico, que vigorou no país até a primeira metade do século XX. Contudo, ela tem um 
papel essencial na desconstrução desse cenário. Historicamente, a ciência foi uma das responsá-
veis pela ideia de superioridade e  inferioridade  entre  os  diferentes  grupos  humanos.  Estudos  
do  século  19 acerca da frenologia e da craniologia, campos que analisavam características feno-
típicas, como o tamanho do crânio em pessoas brancas e negras, foram usados como “provas” de 
hierarquias entre as raças. Essas concepções, que formaram  “os  homens  de  ciência”  naquele  
século,  condicionou  as  políticas públicas de eugência e de branqueamento da população, entre 
as passagens dos séculos XIX e XX, com repercussões até os dias atuais. No Brasil, o racismo se 
manifesta nos debates sobre a necessidade de políticas públicas de ação afirmativa, na modalidade 
de cotas, quando com frequência é evocada a falácia da  “raça  biológica”  que  alega  que,  geneti-
camente,  não  há  raças  humanas.  A ciência brasileira contribuiu para a construção da fabulação 
da democracia racial, que afirma não existir discriminação e desigualdade entre raças no país. 
Teorias como a do Darwinismo social, que defendiam a existência de uma única raça humana, e 
que concluíam que sociedades “evoluem” naturalmente para estágios superiores de organização 
social, tiveram grande sucesso no Brasil, além da Eugenia. Isso não nos autoriza a dizer que não 
existe racismo. As desigualdades entre negros e brancos no mercado de trabalho, acesso à saúde 
e educação, e os registros de morbidades que afetam, em especial a juventude negra, mostram 
que  a  raça  tem  uma  existência  social  por  causa  do  racismo.  Miscigenação genética  não  é  
um  antídoto  contra  o  preconceito.  O  perfil  pouco  diverso  da ciência é uma manifestação do 
racismo sistêmico, estrutural e cientifico que marca  o  país.  No  Brasil,  as  pessoas  negras  têm  
posições  assimétricas  na estrutura social e não são contempladas nas disciplinas científicas, ou 
quando são, são na qualidade de “objeto de estudo”, e não de sujeitos. Em suma, os ODS devem ser 
base para pesquisas aplicadas na formulação de políticas públicas, de forma a produzir resultados 
mais condizentes com cada realidade, levando em conta a real experiência proporcionada pelas 
ações afirmativas e as diversas dimensões abarcadas pelas situações referentes às desigualdades 
delimitadas pelas relações étnico-raciais em cada contexto específico.

Como o ensino poderia lidar com a questão da superação do racismo?

Quando falamos em educação pública, aquela que em grande parte é acessada pela população 
mais vulnerável, devemos priorizar a necessidade de investimento governamental  em  educação  
que,  alinhada  às  políticas  de  redistribuição, torna-se  pilar  essencial  para  o  combate  ao  pre-
conceito,  à  discriminação  e ao  racismo.  A  melhoria  das  instituições  de  ensino  público,  desde  
o  ensino fundamental até o ensino superior, é essencial para equiparar a qualidade de ensino e 
estruturas entre escolas públicas e privadas. Com o objetivo de reduzir esse abismo histórico entre 
brancos e negros, foi aprovada em 2012 a Lei 12.711, que prevê a implementação de cotas raciais 
e sociais (Sistema de Reserva de Vagas)  para  o  ingresso  em  universidades  e  instituições  de  
ensino  médico  e técnico federais. Mesmo com esse avanço, ainda há muito a ser feito. Ainda são 
exigidas melhorias nas políticas de manutenção dessas alunas e alunos nos  cursos  (bolsas,  mo-
radias,  permanência,  estímulo  à  inicação  científica,  e acolhimento acadêmico). Na dimensão 
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do ensino, é urgente a adoção de políticas institucionais na academia sobre a destruição dos co-
nhecimentos e das tradições de povos originários que foram alvos da exploração colonial, a qual 
chamamos de epistemicídio, que se constituiu como uma das formas de genocídio aplicadas pelos 
colonizadores europeus em todas as áreas do conhecimento. Também devemos olhar para a des-
construção, especialmente em estudos econômicos e políticos que inviabilizam a discussão sobre o 
racismo. Desse modo, é preciso, por fim, promover a reflexão crítica no âmbito universitário tendo 
as relações étnico-raciais  como  aspecto  explicativo  e  estruturante  dos  assuntos  que permeiam 
a construção do conhecimento.

Como as pesquisas se conectam ao ODS 18 e à Agenda 2030?

As pesquisas e estudos científicos são parte essencial do desenvolvimento de um país e de qualquer 
avanço em direção à erradicação de práticas discriminatórias. Infelizmente, dentro da academia, 
ainda são poucas as pesquisas que levam em consideração a importância da discussão sobre as 
relações raciais como fator necessário para a promoção de desenvolvimento sustentável. Mesmo 
com esse fato, as pesquisas dispostas mostram como o desenvolvimento sempre esteve atrelado  à  
utilização  de  práticas  discriminatórias  e  racistas,  tanto  apoiadas por  errôneas  teorias  cientí-
ficas  quanto,  inconscientemente,  sob  alusão  à preconceitos tradicionalmente impostos. Desse 
modo, faz-se necessário pensar pesquisa científica do ponto de vista da desconstrução de tais pre-
conceitos e “teorias” que, por mais ultrapassados que possam ser, continuam enraizados no tecido 
social. Faz-se, portanto, necessárias novas abordagens epistêmicas, teóricas, metódicas e éticas, 
para que a universidade contribua com as ações de enfrentamento ao racismo desenvolvidas no 
âmbito dos movimentos sociais.

Como a extensão universitária pode contribuir para o alcance do ODS 18?

A universidade tem o papel fundamental de promover o avanço do conhecimento sobre a socie-
dade, formular ações, dar novos significados para a superação de estigmas históricos e estreitar a 
relação com a comunidade externa, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. A importância 
da extensão em universidades públicas,  no  âmbito  do  combate  ao  racismo,  é  nítida:  trata-se  da  
maneira mais efetiva de provocar mudanças práticas, por meio de atuação direta e que promova 
mudanças reais na vida de pessoas fora do ambiente universitário. A partir da extensão, diversas 
iniciativas que estimulam o combate ao racismo, em  pequenas  escalas,  são  implementadas.  
Nesse  sentido,  é  essencial  o investimento na realização de projetos de extensão voltados à essa 
temática, o incentivo para criação de novas iniciativas e a ampliação e propagação de programas já 
bem-sucedidos. Outra urgência é a apresentação de propostas de extensão que apoiem a formação 
de redes de apoio locais para pessoas em situação  de  vulnerabilidade  social.  Fomentar  e  impul-
sionar  iniciativas  que  já atuam no combate da desigualdade racial, em qualquer uma de suas di-
mensões, além de gerar transformações práticas, pode auxiliar a formulação de políticas públicas: 
com base em projetos bem-sucedidos e nas relações dialógicas com as populações que experien-
ciam as iniciativas, políticas podem emergir com grande chance de sucesso. Mais especificamente, 
a criação de propostas que promovam ações de reparo ao legado instituído pelo passado colonial 
escravista brasileiro, assim como às novas manifestações do racismo na contemporaneidade.

Qual o papel da gestão em tratar o tema do racismo como uma questão 
de educação?

Àqueles que estão em posição de promover eventos e atividades acadêmicas, que são gestores edu-
cacionais, docentes, reitores, administradores, técnicos e pesquisadores, têm o papel primordial de 
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trazer à pauta os ODS, a igualdade racial e todas as outras importantes questões destacadas pela 
Agenda 2030. Especialmente no que se refere à erradicação do precocnetio, da discriminação e do 
racismo, deve-se fomentar o debate e a reflexão sobre esse tópico, trazendo a perspectiva de auto-
ras e autores racializados à discussão, tanto dentro (incluindo- os nas ementas dos cursos) quanto 
fora da sala de aula. Além disso, é essencial promover  iniciativas  que  incluam  as  pessoas  racia-
lizadas  das  instituições nessas ações, pensando em como manter um ambiente confortável, não 
só para a realização de seus estudos, mas também considerando a sua participação em  eventos,  
cursos,  projetos  e  outras  atividades.  Também  pode-se  ressaltar a importância da construção de 
espaços de estudo saudáveis e acolhedores nas instituições de ensino, com acesso à internet, acervo 
de livros e ambiente silencioso e confortável, para permitir o estudo saudável dessas pessoas, que 
muitas vezes não encontram no ambiente familiar um local adequado em suas cidades ou aldeias. 
Por fim, os gestores devem promover políticas dentro da própria universidade que se endereçam 
ao combate ao racismo, tendo como base tanto uma visão ampla, focada no todo, quanto particu-
lar, que resolva a problemática de cada questão que se apresente.

Você sabia que seu trabalho em educação pode ajudar com as questões do 
ODS 18? Procure refletir e propor ações sobre os seguintes pontos:

•  O que é o racismo e quais são suas formas de expressão?

•  Quais grupos populacionais são mais vulneráveis às práticas de racismo e por quê?

•  É possível reduzir a exposição e vulnerabilidade de pessoas racializadas a eventos extremos, 
como desastres econômicos, sociais e ambientais?

•  Quais políticas devem ser implementadas e quais ações realizadas para garantir essa segurança?

•  Como combater injustiças sociais dentro das várias camadas étnico-raciais? Como a Agenda 
2030 e o ODS 18 se relacionam com o Brasil?

•  Como se define a “raça” no Brasil e quais suas implicações?

•  Quais são as desigualdades estruturais no Brasil?

• Quais grupos populacionais são mais vulneráveis às situações atreladas ao racismo institucional 
no Brasil e por quê?

•  Como gênero, sexualidade e classe transversalizam com o racismo no Brasil?

•  Como garantir, no contexto político e econômico brasileiro, uma mobilização significativa de 
recursos para implementar medidas de promoção à igualdade racial?

Você sabia que podemos construir diálogos e estabelecer conexões entre 
diferentes campos de atuação e o tema do racismo?

•  Que tipo de conhecimento sua área pode produzir para avançar em direção à erradicação do racismo?

• Quais reflexões e pesquisas sua área de conhecimento realiza ou pode realizar sobre essa temática?
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• Quais as formas de conectar essas iniciativas que podem auxiliar na erradicação do racismo epistêmico?
•  Quais outros saberes poderiam ser acessados para estabelecer este diálogo e estas conexões?

• Como garantir a todas e todos, independente da raça, “direitos iguais aos recursos econô-
micos, bem como acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras 
formas de propriedade”?

• Quais marcos políticos sólidos podem ser criados para mobilizar investimentos nas ações de 
promoção da igualdade racial?

•  Como a pesquisa e a extensão podem colaborar para garantia da segurança das pessoas em situ-
ação de vulnerabilidade social?

•  Como as pesquisas realizadas pelas ciências políticas, econômicas e sociais podem ser utilizadas 
para transformar a política de segurança nacional brasileira?

• Como nossas pesquisas e resultados podem contribuir para construção de políticas públicas sus-
tentáveis e efetivas no que se refere à igualdade racial?

•  Como a universidade pode contribuir para sistemas e medidas de proteção social? Quais são eles 
e como se dá sua implementação?

• Quais são as falhas e potencialidades, no contexto brasileiro, de implementação do ODS 18? 
Como as universidades podem concretizar seu potencial como agente de implementação?
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BOAS PRÁTICAS ALINHADAS AO ODS 18

• Projeto Minha Escola Contra o Racismo
O público-alvo do projeto será capacitado para entender a pluralidade étnica e cultural do Bra-
sil, por meio de atividades envolvendo as escolas da rede estadual de ensino e o Instituto Federal 
do Pará (IFPA), a partir de um acordo de cooperação técnica. A parceria vai possibilitar estágios 
de alunos da rede estadual de ensino na Universidade e a participação de alunos do IFPA nas 
escolas públicas.

Saiba Mais: https://bit.ly/36dJLZJ

• Projeto de Estratégias e Ações para um Currículo Antirracista
Projeto da UFES de capacitação de professores da rede municipal e de estudantes de licenciatu-
ra para o combate ao racismo em sala de aula, com o estudo de textos relacionados a conceitos 
como identidade, raça, racismo, mestiçagem e branquitude.

Saiba mais: https://bit.ly/3o2v41E

• Núcleo Negro para Pesquisa e Extensão Universitária – NUPE da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp)
O projeto NUPE é vinculado ao Programa Unesp de Integração Social Comunitária – PISC, da 
Pró-Reitoria de Extensão Universitária e integra alunos, professores e pesquisadores da univer-
sidade, estimulando dentro do ambiente universitário debates sobre a temática do negro, além 
de pesquisas e projetos de extensão.

Saiba mais: https://bit.ly/3fOj5BN
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O eixo focal aqui apresentado como ODS 19, “Assegurar a pluralidade e liberdade cultural, a 
democratização da arte e a comunicação inclusiva para todos e todas”, analisa o impacto social 
de movimentos artísticos no âmago individual e coletivo, na mobilização de diferentes gru-
pos sociais e novas percepções de mundo, na construção de conhecimento acerca das dinâmi-
cas sociais e apreensões da realidade que nos cerca. A arte, como mecanismo de crítica social, 
transpõe as fronteiras políticas, econômicas, culturais, científicas, de raça, gênero e classe, entre 
outras, constituindo um dos elementos essenciais na consolidação da comunicação para paz e 
cultura da diversidade e sustentabilidade e, consequentemente, atua de maneira interseccional à 
Agenda 2030 e seus princípios, perpassando todos os ODS de maneira direta ou indireta. Nessa 
perspectiva, o compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em espe-
cial a temática 19, prevê a promoção de uma educação de qualidade, inclusiva e libertadora nas 
universidades, que promova arte, cultura e comunicação.

Como o ODS 19 impacta na nossa vida cotidiana?

Cada sistema cultural engloba um complexo de conhecimentos, crenças, costumes, símbolos, 
significados e quaisquer capacidades adquiridas em sociedade e, portanto, age como o principal 
elemento na constituição do sujeito. Tanto a comunicação quanto a arte integram práticas cul-
turais humanas, formas de compartilhar experiências e sentimentos com o coletivo de modo a 
impactarem e serem impactadas pelo meio cotidianamente. Além disso, a indústria cultural é 
cada vez mais decisiva para a renda e potencial inovador nos países e, no contexto de pandemia, 
as tecnologias de informação e comunicação passaram a ocupar um espaço ainda maior de pri-
vilégio nesse mercado.

Qual a visão de futuro que o ODS 19 nos apresenta?

• Completa democratização do conhecimento e consequente compreensão da relevância dos 
ODS para o desenvolvimento pleno da comunidade;

• Desconstrução do imaginário popular que qualifica o que pode ou não ser considerado arte, 
cultura e desenvolvimento, que inúmeras vezes se pautam em uma narrativa racista e dominadora;

• Valorização do impacto da manifestação artística na consolidação de uma perspectiva 
sustentável, bem como ser um ator de transformação social na área, tanto de forma prática 
quanto acadêmica;

• Promoção de uma linguagem acessível, considerando a forma e por quem será acessada;

•  Maior abrangência populacional nas medidas de promoção à visibilidade dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável;

•  Garantia de acesso público à informação de qualidade, adaptada às diferentes necessidades e contextos;

• Enfrentamento à desinformação (fake news) e estratégias para monitorar mídias digitais a fim 
de limitar a disseminação de notícias falsas e discursos de ódio;

• Promoção de princípios do Jornalismo para Paz (Peace Journalism) ou Jornalismo Cidadão 
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para promover formas alternativas de abordagem noticiosas que possam possibilitar a contextu-
alização de diversos acontecimentos;

• Educação de qualidade, inclusiva e libertadora, que forme indivíduos para pensarem de forma 
crítica, inclusive a partir da mídia-educação ou media literacy;

• Consolidação da comunicação para paz, promovendo uma visão desconstruída sobre conflitos, 
vendo-os do ponto de vista do diálogo e do crescimento mútuo, além da desconstrução da vio-
lência naturalizada pela própria linguagem;

•  Promoção de saúde mental e do bem-estar por meio da arte-terapia;

• Garantia de uma cultura da diversidade e pluralidade, respeitando e observando o valor da 
multiplicidade do ser e das tradições dos diferentes povos.

Qual a ciência por trás da arte, cultura e comunicação?

A articulação de arte, cultura e comunicação torna possível alcançar todas as nuances e as metas 
propostas de forma transeccional e plena. Esses elementos podem ser analisados tanto no campo 
das ciências humanas, no que tange à organização e ao funcionamento da sociedade, como no 
campo das ciências naturais, quanto à criação de aparatos tecnológicas para a otimização dos 
processos sociais. Assim, o estudo do fortalecimento dos mecanismos e práticas de governan-
ça são essenciais para que gestores públicos possam aprimorar estratégias de comunicação que 
alcancem todos os cidadãos, buscando compreender o contexto de vulnerabilidades para que a 
participação social de grupos marginalizados no debate seja viabilizada, assim como o envolvi-
mento da arte na construção de um espaço inclusivo, plural e que valorize as produções e vivên-
cias da população racializada. Nesse sentido, o desenvolvimento de tecnologias da comunicação 
e informação pode ser muito útil, sendo necessário orientá-las para um propósito e avaliar seus 
riscos inerentes (controle da narrativa, acessibilidade, abrangência, segurança cibernética). No 
que diz respeito à cultura, é preciso aprofundar a compreensão quanto à correlação, em dife-
rentes sociedades, entre fatores como sustentabilidade, ancestralidade e progresso, visando um 
desenvolvimento múltiplo que não coloque o modelo eurocêntrico e ocidental como único pro-
tagonista de mudança e inspiração para o futuro.

Como o ensino poderia lidar com a questão da arte, cultura e comunicação?

Atualmente, a educação pública é a que mais produz ciência e pesquisa no Brasil, além de ser 
um dos lugares com maior diversidade de vivências, o que proporciona o contato com as va-
riadas formas e expressões artísticas, um tipo especial de emoção. Ao tratar-se da educação por 
intermédio da produção e experimentação artística está presente em como produzir, construir e 
desenvolver no indivíduo uma espécie de “aptidão” para experimentar, evidenciando-se o papel 
da arte para reconhecer em si mesmo o potencial criador – conforme desenvolvem-se técnicas. 
Analisando o impacto social do incentivo à arte, cultura e comunicação plurais, tanto no indivi-
dual quanto no coletivo, em conjunto com a metodologia ativa de aprendizagem, é notório que 
ambos os sistemas constituem um excelente instrumento pedagógico – caracterizados pelo pre-
ceito de inserção do estudante como agente responsável pela sua aprendizagem.

Como as pesquisas se conectam ao ODS 19 e à Agenda 2030?

Pensando que as universidades são as principais produtoras de pesquisa e conhecimento no 
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Brasil, cabe a elas gerar incentivo às pesquisas nas áreas de arte, cultura e comunicação. Tais 
pesquisas devem buscar pela compreensão de diálogos epistemológicos acerca da subordinação 
social e da subordinação linguística, vislumbrando suas relações dialógicas como produtoras de 
subjetividade e expressão, e a integração destes processos à modernidade pela indústria cultural. 
Podemos, assim, implementar inovações e entender das melhores maneiras possíveis as nuances 
populacionais, suas produções artísticas, culturais e comunicacionais. Além disso, é fundamental 
que se promovam pesquisas científicas envolvendo a dinâmica algorítmica das redes digitais (Big 
Data), buscando compreender seus modos de funcionamento, customização de informações e 
demais estratégias comunicacionais para garantir maior pluralidade de acesso a informações di-
versas por meio de mecanismos de monitoramento e identificação de checagem de notícias falsas 
(desinformação) e discursos de ódio.

Como a extensão universitária pode contribuir para o alcance do ODS 19?

Visando a conciliação entre ensino e extensão para implementação da Agenda 2030 na comuni-
dade local, a universidade deve promover espaços de debate e de troca, bem como ser um ator 
de transformação social na área, tanto de forma prática quanto acadêmica. Portanto, é necessário 
articular e fomentar propostas de ação de extensão para viabilizar um espaço de desenvolvimen-
to da noção da alteridade e a democratização do conhecimento e consequente compreensão da 
relevância dos ODS para o desenvolvimento pleno da comunidade.

Qual o papel da gestão em tratar o tema arte, cultura e comunicação como 
uma questão de educação?

Tendo em mente a perspectiva de que cultura, comunicação e arte atuam como base das relações 
interpessoais, influenciando e norteando comportamentos na forma de se relacionar em nível 
pessoal, local, nacional e internacional, a gestão das áreas de conhecimento, empresariais, entre 
outras deve incentivar a subversão da ideia interligada entre tais conceitos e o academicismo, 
fazendo- os objeto de apreciação e reflexão. Sendo assim, é necessário que os níveis de gestão 
educacionais promovam iniciativas que agreguem aos participantes novas percepções de mundo, 
conhecimento acerca das dinâmicas sociais e apreensões da realidade que os cerca.

Você sabia que seu trabalho em educação pode ajudar com as questões do 
ODS 19? Procure refletir e propor ações sobre os seguintes pontos:

•  Como garantir a igualdade de acesso à informação para todas e todos?

•  Quais grupos populacionais são mais vulneráveis à falta de acesso a espaços culturais e artísti-
cos, e por quê?

•  Quais grupos populacionais não possuem as mesmas oportunidades de promoção e reconhe-
cimento artístico, e por quê?

•  Há políticas que garantem a igualdade de oportunidade e acesso à arte, cultura e comunicação?

•  Como assegurar, de fato, a pluralidade cultural, a democratização da arte e comunicação inclu-
siva para todas e todos?

•  Como fortalecer o ecossistema cultural?
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• Como favorecer políticas que promovam a economia criativa, em especial, para incentivar in-
vestimentos públicos e privados na criação de pontos de cultura nas diversas regiões do país?

Como a Agenda 2030 e o ODS 19 se relacionam com o Brasil?

Considerando a desigualdade racial um dos principais desafios globais que assolam diferentes 
países do mundo, poderíamos tornar a educação uma força de transformação, particularmente 
refletindo e agindo sobre:

•  Quais suas falhas e potencialidades no contexto brasileiro?

• Como gênero, raça, sexualidade e idade transversalizam a arte, cultura e comunicação no Brasil?

•  Como garantir, no contexto político e econômico brasileiro, uma mobilização significativa de 
recursos para implementar medidas que democratizem a informação de qualidade, espaços cul-
turais e desenvolvimento artístico?

Você sabia que podemos construir diálogos e estabelecer conexões entre 
diferentes campos de atuação e o tema arte, cultura e comunicação?

•  Como a sua área do conhecimento pode contribuir para democratização da arte, na consolida-
ção da comunicação pela paz e cultura da diversidade?

•  Quais reflexões e pesquisas as diversas áreas de conhecimento realizam e podem realizar 
sobre essa temática?

•  Como o diálogo entre as diversas áreas do conhecimento pode auxiliar na busca por soluções 
para essa problemática?

•  Quais outros saberes poderiam ser acessados para estabelecer este diálogo e estas conexões?

•  Como o estudo das mídias pode contribuir para que a população tenha uma percepção mais acurada?

•  Como esses saberes poderiam ser trabalhados em atividades de extensão e de pesquisa?

• Quais estratégias de política externa o Brasil pode adotar para, por meio da cooperação inter-
nacional, elevar suas capacidades de fomento cultural, artístico e comunicacional?

• Quais ferramentas de pesquisa podem ser utilizadas para compreender o impacto da democra-
tização da arte, consolidação da comunicação para paz e cultura da diversidade?

• Como nossas pesquisas, em especial no âmbito da comunicação social, ciências sociais e artes 
(artes plásticas, música e dança) podem contribuir para a criação de políticas e estratégias de 
inclusão social?

• Quais medidas políticas, econômicas e sociais podem ser utilizadas para alcance do ODS 19?

• Como construir políticas públicas sustentáveis e efetivas no que se refere à arte, cultura e comunicação?

• Como as estratégias desenvolvidas em projetos de extensão e pesquisas
universitárias pode chegar até as comunidades locais?
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BOAS PRÁTICAS ALINHADAS AO ODS 19

• ProArt: Projeto da Universidade de Brasília sobre Cultura Política e Comunicação na 
Agenda 2030
O ProArt é um projeto de extensão que tem como objetivo viabilizar às instituições de ensino 
periféricas o acesso à discussão concernente à aplicação dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável, através da produção artística.

Saiba mais: instagram.com/proart.ods

• O Samba na Cidade
A Edição 2020 (virtual) do Encontro realizado pelo Núcleo Negro de Pesquisa e Extensão da 
Unesp, em parceria com a TV Unesp e o SESC, visou pensar a cidade e os territórios de prática do 
samba como espaços de relacionamento da comunidade, além de compreender o gênero como 
parte da cultura e identidade do povo negro.

Saiba mais: https://bit.ly/33q13ke

• Ao Vivo e Em Cores - Educação Artística e Cultural
Projeto de extensão da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação da Unesp em Bauru que 
busca a aproximação entre a universidade, a comunidade bauruense e o poder público, com o 
objetivo de pensar soluções culturais e artísticas para problemáticas sociais de grupos em situa-
ção de vulnerabilidade.

Saiba mais: https://bit.ly/3fFUkaO

• Rodas de Conversa da Agenda 2030 da Unesp em parceria com a TV Unesp
Projeto desenvolvido pela FAAC da Unesp em Bauru com o objetivo de promover debates em 
modo virtual (online) a fim de disseminar a divulgação científica com o formato de entrevistas 
com especialistas em temáticas relacionadas com a Agenda 2030.

Saiba Mais: https://bit.ly/37dTcHB
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O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 20 “Garantir os direitos e promover a  cultura  dos  
povos  originários  e  comunidades  tradicionais”  está  respaldado em marcadores internacionais 
tais como: a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos 
Indígenas (1989), que estabeleceu o direito de povos tradicionais de participar na gestão e con-
servação de seus territórios, indenização e proteção contra despejo, além da compreensão das 
terras  indígenas  como  toda  a  extensão  ambiental  das  áreas  ocupadas  ou usadas pelos povos 
originários, obtendo direitos sociais, culturais e econômicos da terra; e A Declaração de Direitos 
dos Povos Indígenas da ONU (2007) que destacava  o  respeito  a  suas  “estruturas  sociais  (...)  
suas  culturas,  tradições espirituais,  histórias  e  filosofias  e  os  “direitos  inerentes  aos  povos  
indígenas (...) especialmente às suas terras, territórios e recursos”. O ODS 20 visa colocar em  
evidência  a  necessária  preservação  cultural,  incluindo  a  valorização  da ancestralidade e do 
conhecimento tradicional, e a garantia de direitos de povos indígenas,  comunidades  quilombo-
las,  comunidades  ribeirinhas,  geraizeiras, extrativistas, povos dos terreiros e povos da floresta e 
outros grupos populacionais auto identificados nestas categorias historicizantes.

Como o ODS 20 impacta na nossa vida cotidiana?

Os saberes dos povos originários e das comunidades tradicionais estão presentes na cultura da 
sociedade brasileira e fazem parte do nosso cotidiano, apesar da falta de reconhecimento e de 
valorização destes conhecimentos. Em contraposição ao que seria mais coerente, a garantia dos 
direitos destes grupos humanos tem sido negligenciada pelas sociedades e pelo poder público. 
Neste sentido, sofrem processos de violência estrutural e cultural contra suas culturas e con-
tra seus territórios. São comuns as invasões de territórios, recuos e bloqueios de processos de 
demarcação de terras, a contaminação dos recursos hídricos, o racismo, a pobreza por falta de 
atendimento público e os assassinatos contra integrantes destes povos. Ademais é importante o 
enfrentamento às violências de maneira multidimensional, fomentando debates sobre a proble-
mática e pensando-se soluções para que esses cidadãos tenham seus direitos respeitados pela 
sociedade e garantidos pelo Estado. Por fim, os povos indígenas e as comunidades tradicionais, 
tão forte sua relação sustentável com o meio ambiente e tão baixo seu impacto antrópico, chegam 
a ser denominados “guardiães das florestas”. Com isso, justifica-se plenamente a defesa de que 
os povos originários (indígenas) e as comunidades tradicionais tenham suas culturas e conheci-
mentos valorizados e recebam toda a garantia para suas vidas e manutenção de seus territórios.

Qual a visão de futuro que o ODS 20 nos apresentaria?

• Valorização da ancestralidade, da cultura e do conhecimento tradicional do Brasil, inclusive 
mediante matérias para circularem em âmbito nacional e nas escolas.

ODS 20: Povos Originários e Comunidades Tradicionais

_________________________________
No caso do Brasil, vale menção que apenas em 2002 foi aprovado o Decreto Legislativo nº 34/93, que sancionou o texto da 
Convenção nº 169, após muita resistência. Em 2007, o governo brasileiro instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), coordenada pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) da Presidência da República. Nela, os povos tradicionais se reconhecem como culturalmente diferenciados, 
que possuem formas próprias de organização social e que ocupam territórios e recursos naturais como forma de reproduzir sua 
cultura, religião, ancestralidade e modo de viver tradicionais, como por exemplo quilombolas, ribeirinhos, ciganos, sertanejos, 
marisqueiros, pescadores artesanais, dentre outros. O decreto n. 6.040, que instituiu essa política, também foi fundamental por 
estabelecer que territórios tradicionais são aqueles necessários para a reprodução cultural, social e econômica dos povos tradi-
cionais, independentemente de serem utilizados de forma permanente ou temporária.
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"• Garantir o cumprimento da lei 10.639, que torna obrigatório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e africana em todas as escolas, tanto de rede pública quanto privada, do ensino 
fundamental ao médio.

• Promover a participação de representantes dos povos originários e comunidades tradicionais 
nos conselhos e comissões de políticas públicas, sempre privilegiando-se estruturas anteriores de 
formação para que haja maior representatividade com qualidade nos debates.

•     Defender  as  demarcações  de  terra  dos  povos  originários  e  comunidades tradicionais para 
além da temporalidade e do corte constitucional, impelindo o Estado a ser um real mediador e 
defensor dos justos estudos antropológicos e mais rápidos fluxos jurídico-demarcatórios, tanto 
para indígenas quanto para  as  diversas  categorias  de  comunidades  tradicionais  que  tenham 
histórica e comprovada relação ancestral com a territorialidade em estudo.

• Garantir o direito à consulta prévia dos povos originários e comunidades tradicionais quanto a 
qualquer ação que possa ser planejada ou passando pelos territórios tomados como tradicionais.

•  Fortalecer a rede de articulação dos povos e comunidades tradicionais e o banco de dados 
das organizações, incentivando organizações sociais (não político-partidárias e não religiosas), 
o poder público em todos seus níveis e as universidades (públicas e privadas) na promoção do 
diálogo antropologicamente adequado com estes povos e comunidades;

• Divulgar as legislações que dizem respeito aos povos tradicionais, inclusive por meio de lin-
guagem mais direta e acessível. Exemplos clássicos são as comunicações das políticas públicas de 
saúde e de assistência social, que carecem de ter linguagem apropriada para cada comunidade, 
de acordo com suas matrizes culturais e até mesmo culturas linguísticas;

• Combater o racismo estrutural, com o fortalecimento dos diálogos sobre direitos e políticas 
públicas dentro das comunidades. Com isso, melhor instrumentalizando os seus representantes, 
o racismo estrutural nas arenas de debates tende a ser reduzido;

• Investir em pesquisas e ações para o diagnóstico socioeconômico e cultural dos povos tradi-
cionais, incentivar as universidades de modo geral ao protagonismo da ação científica em bases 
éticas e antropologicamente sustentáveis;

• Fortalecer políticas de desenvolvimento ambiental, reconhecendo o impacto que as atividades 
econômicas de mineração e do agronegócio têm sobre os territórios tradicionais; exercer maior 
controle sobre seus impactos diretos e reflexos sobre os diversos ecossistemas. É importante des-
tacar que, no Brasil, embora atacadas e invadidas, as áreas demarcadas para povos indígenas e 
comunidades quilombolas são as de maior preservação;

• Defender o direito à manifestação religiosa, combatendo a intolerância, por sua vez pautada so-
bre a violência cultural latente, sobre o etnocentrismo e, por vezes, culminando na transposição 
destes sobre campos das políticas públicas;

•  Valorizar as ciências e saberes originários, como epistemologias e ontologias igualmente im-
portantes, verdadeiras e eficazes; inclusive garantindo o retorno aos povos originários de toda 
utilização de seus conhecimentos ao longo dos séculos em que saberes foram apropriados e, em 
alguns casos, negligenciados;

• Estabelecer políticas de saúde específicas para os contextos dos povos tradicionais. Inclusive, 
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destaca-se a proteção prioritária, o controle social pleno sobre estas políticas e olhares científicos 
sobre processos de comunicação mais adequados para a melhor comunicação acerca das doen-
ças e sobre as políticas públicas de saúde.

Qual a ciência por trás da garantia dos direitos dos Povos Originários e Comu-
nidades Tradicionais?

O conhecimento tradicional é a tipologia que congrega os saberes dos povos originários e das 
comunidades tradicionais, sendo essencial para que haja a produçãododesenvolvimentohuma-
noemtodososníveis,doetnodesenvolvimento até a perspectiva dos indicadores sociais mais am-
plos como o IDH. Entende-se a importância da condução de diálogos não etnocêntricos entre 
os conhecimentos científicos, tradicionais e mesmo religiosos. Assim, quando colocamos o ODS 
20 em análise, as ciências humanas e sociais apresentam grande importância para seu alcance, 
desenvolvendo estudos sobre culturas, direito dos povos e comunidades tradicionais, levanta-
mento de dados socioeconômicos, questões territoriais e históricas, combate ao racismo, dentre 
outros. Além disso, as ciências naturais são fundamentais tanto no reconhecimento da grande e 
contínua contribuição dos saberes tradicionais, como na articulação de estudos e estratégias de 
preservação ambiental e, consequentemente, dos territórios das comunidades.

Como o ensino poderia lidar com a questão do apoio aos povos originários e co-
munidades tradicionais?

O ensino nas universidades pode ser um grande aliado na defesa dos direitos dos povos ori-
ginários e das comunidades tradicionais e a educação crítica e socioambiental indispensável a 
formação de profissionais mais plenos e pautados na sustentabilidade. Para isso, é necessário a 
valorização das ciências e culturas ancestrais  no  ambiente  acadêmico,  inclusive  por  meio  do  
reconhecimento  e divulgação  dos  intelectuais  membros  de  comunidades  tradicionais,  tra-
zendo currículos mais diversificados, que contemplem os diferentes saberes, ontologias e cosmo-
visões. Além disso, promover a inclusão e o acolhimento de estudantes indígenas, quilombolas e 
de outros povos tradicionais no ambiente de ensino, e garantir políticas afirmativas de ingresso 
tanto nas universidades quanto em processos seletivos institucionais, além de combater o racis-
mo e divulgar os direitos dos povos originários e comunidades tradicionais também são pilares 
importantes para um ensino decolonial e inclusivo.

Como as pesquisas se conectam ao ODS 20 e à Agenda 2030?

As pesquisas são importantes meios para a construção de uma sociedade mais justa, que garanta 
os direitos dos povos originários e comunidades tradicionais, inclusive conseguindo estabelecer 
ligações de sustentação e orientação entre a história vivida e as perspectivas futuras, tanto para 
a sociedade de modo geral, quanto em específico para estes povos e comunidades. Para tanto, o 
apoio às pesquisas realizadas diretamente pelos povos tradicionais é fundamental para promover 
e respeitar os saberes ancestrais e, a partir delas, promover e valorizar as culturas tradicionais, 
demonstrando a importância de sua proteção. Também é necessário esforço no levantamento 
de dados socioeconômicos das comunidades tradicionais, que muitas vezes são vítimas das sub-
notificações. Pesquisas propositivas, que explorem os impactos das transformações de políticas 
públicas e posicionamentos do Estado e de seus governos ao longo da história; sobre a regula-
mentação e defesa dos direitos dos povos tradicionais e de seus territórios; sobre experiências e 
articulações de saberes; e ainda sobre processos de gestão social e economias solidárias locais, 
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sempre pautadas sobre o respeito ao particularismo histórico são essenciais para o embasamento 
de políticas públicas. Outrossim, pesquisas voltadas a melhor compreensão do modus vivendi 
de indígenas e de comunidades tradicionais, bem como acerca da preservação ambiental e da 
proteção social das comunidades tradicionais podem contribuir para a demarcação e proteção 
dos territórios.

Como a extensão universitária pode contribuir para o alcance do ODS 20?

A atuação interseccional, multicultural, inclusiva e não etnocêntrica da extensão universitária 
é terreno fértil para o alcance do ODS 20. Estabelecer cotas que garantam a participação de 
povos tradicionais nos programas de extensão é o primeiro passo para a defesa dos direitos das 
comunidades tradicionais, além da adoção de políticas de combate ao racismo e de acolhimento 
e respeito às culturas dos estudantes. A extensão universitária é capaz também de divulgar não 
só na universidade, como também para a comunidade, as culturas e direitos dos povos tradicio-
nais em toda sua pluralidade, combatendo o preconceito e a desinformação, pela promoção de 
eventos e realização de ações em parceria com comunidades tradicionais. O desenvolvimento de 
projetos que visem saúde de qualidade, suporte jurídico, educação e infraestrutura para os povos 
tradicionais também podem ser grandes impulsionadores do ODS 20.

Qual o papel da gestão em tratar o tema dos direitos dos Povos Originários e Comunidade Tra-
dicionais como uma questão de educação?

A gestão universitária, educacional de modo geral e pública deve estabelecer bases de uma edu-
cação inclusiva para além das cotas já garantidas em lei. As ações da gestão devem ter como 
foco ações que visem fortalecer os direitos e a cultura dos povos tradicionais no território uni-
versitário, estabelecendo políticas e diretorias de acolhimento, suporte e defesa desses grupos 
sociais. Além disso, estabelecer um ambiente seguro e plural para esses alunos é fundamental, 
combatendo o racismo dentro dos campi e promovendo a diversidade e inclusão racial em todos 
os ambientes.

A gestão educacional deve considerar em seus programas e planejamentos a defesa dos direitos 
das comunidades tradicionais, comprometendo-se em suas ações, pesquisas e práticas de ensino 
a alcançar o ODS 20.

Você sabia que seu trabalho em educação pode ajudar com as questões do 
ODS 20? Procure refletir e propor ações sobre os seguintes pontos:

•  Quem são os povos originários e as comunidades tradicionais de sua região?

•  Como se deu a história da ocupação colonial no lugar no qual você vive? Quais dados histó-
ricos sobre os povos originários e comunidades tradicionais que aí habitam ou habitavam estão 
disponíveis? Quais as histórias desses povos e como ajudar a preservá-las?

•  Qual a importância desses povos para a cultura e a ciência de nosso país?

• Qual a relação entre a cultura e sobrevivência dessas comunidades tradicionais e povos originá-
rios e seus territórios ancestrais? Por que a demarcação de seus territórios é um tema complexo 
no nosso país?
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• Quais são os direitos dos povos originários e comunidades tradicionais previstos pela Lei? 
Quais desses direitos não estão sendo garantidos?

•  Qual a importância da demarcação dos territórios de povos tradicionais para o alcance do 
ODS 20? E para o Brasil como um todo?

•  Quais políticas públicas de promoção da igualdade racial existem atualmente? E de proteção 
dos povos tradicionais? Quais logram sucesso em sua implementação? Quais são os desafios que 
enfrentamos em implementá-las?

•  Os dados socioeconômicos desses povos são acessíveis e transparentes?

•  Os agentes públicos do executivo e defensores públicos da União são capacitados para defen-
der os direitos desses povos?

•  Quais lideranças de povos tradicionais você conhece? Como valorizar as ciências produzidas 
por essas lideranças?

•  Quais conhecimentos dos povos tradicionais estão presentes na sua área de atuação?

•  Como trabalhar para valorizar, com igualdade, as ciências e saberes indígenas?

•  Como realizar o retorno e reconhecimento dos conhecimentos indígenas apropriados ao longo 
da história pela ciência ocidental?

Como a Agenda 2030 e o ODS 20 se relacionam com o Brasil?

Considerando a garantia do direito de povos originários e comunidades tradicionais como uma 
questão desafiadora para o mundo de diferentes formas, poderíamos tornar a educação uma 
força de transformação, particularmente refletindo e agindo sobre:

•  Como os povos e comunidades tradicionais são recebidos pela sociedade e Estado no Brasil?

•  Qual o histórico de conflito por terras e violência contra comunidades tradicionais no país?

•  Quais órgãos e ações públicas atuam de forma eficiente em prol da defesa dos direitos das co-
munidades tradicionais?

•  Como os impactos ambientais das atividades econômicas do Brasil afetam os territórios tradicionais?

• Quais políticas públicas de valorização da cultura dos povos tradicionais e combate ao racismo 
existem no país?

• Quais Planos Nacionais existem atualmente para a defesa dos direitos dos povos originários e 
tradicionais?

• Qual a situação do direito às manifestações religiosas e acesso à saúde para os povos 
tradicionais no Brasil?
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Você sabia que podemos construir diálogos e estabelecer conexões entre 
diferentes campos de atuação e o tema dos direitos dos Povos Originários 
e das Comunidades Tradicionais?
Como sua área pode contribuir para a valorização das culturas e ciências 
dos povos originários e comunidades tradicionais?

• Que políticas a universidade pode adotar para garantir inclusão, representatividade e acolhi-
mento dos estudantes que fazem parte dos povos tradicionais?

• Como garantir a permanência e inclusão de estudantes indígenas na universidade e em seus 
projetos? Como garantir a inclusão de pesquisadores/as de povos tradicionais em mestrados, 
doutorados e em processos seletivos para docência?

• Como é possível tratar a ciência ocidental sem invalidar as experiências e conhecimentos dos 
povos tradicionais?

• Como a universidade pode contribuir no levantamento de dados sobre os povos originários e 
comunidades tradicionais?

• Que medidas de defesa e divulgação dos direitos dos povos e comunidades tradicionais podem 
ser adotadas dentro e fora da universidade?

• Como a universidade pode contribuir no combate ao racismo no Brasil?
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BOAS PRÁTICAS ALINHADAS AO ODS 20

• Projeto Raízes
Programa organizado no âmbito da Universidade de Brasília (UnB) que realiza tutoria e acolhi-
mento de estudantes indígenas, quilombolas e estrangeiros.

Saiba mais: https://bit.ly/37dU4vR

• Voz Indígena
Podcast de alunos indígenas da Universidade de Brasília (UnB), que visa promover o trabalho, 
conhecimento e cultura indígena.

Saiba mais: https://spoti.fi/3lfwFPR e https://bit.ly/39kH5eH

• Projeto Pindorama
Programa da PUC-SP que oferece bolsas de estudo para indígenas.

Saiba mais: https://bit.ly/3q6rMfx

• Rede Internacional de Pesquisadores(as) sobre Povos Originários e Comunidades 
Tradicionais - RedeCT
Iniciativa do Grupo de Estudos em Democracia e Gestão Social (GEDGS) da Unesp, campus de 
Tupã, visando articular o diálogo sobre metodologias, procedimentos éticos, antropológicos para 
pesquisas científicas, iniciativas de ensino e de extensão, bem como eventos científicos voltados 
a sensibilização e a visibilização de violências e fomento a políticas públicas que beneficiem co-
munidades tradicionais e povos indígenas.

Saiba mais: https://bit.ly/2V6Dd8O

• Apropriação Tecnológica por Povos Tradicionais
Projeto realizado por alunos da Faculdade de Ciências e Tecnologia do Câmpus de Presidente 
Prudente (Unesp), com o objetivo de implementar tecnologias desenvolvidas em conjunto com 
povos e comunidades tradicionais.

Saiba mais: https://bit.ly/2J6DdDv
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